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SINDICATO EMP INST BENEF RELIGIOSAS FILANTROPICAS SP, CNPJ n. 62.198.031/0001-56, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIS GUSTAVO DE FALCO; 
  
E  
 
SINDICATO INSTITUICOES BENEFICENTES FIL REL EST S PAULO, CNPJ n. 65.718.751/0001-93, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). CASSIANO RICARDO FAEDO NABUCO DE ABREU; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas 
nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de março de 2018 a 
28 de fevereiro de 2019 e a data-base da categoria em 01º de março.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em Instituições 
Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas, com abrangência territorial em São Paulo/SP.  

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO  
PISO SALARIAL  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISO SALARIAL  
O piso salarial a partir de 01 de março de 2018 passará a ser de R$ 1.135,70 (um mil cento e trinta e cinco 
reais e setenta centavos) para a jornada de trabalho de 220 horas/mês já computados os DSR’s. 
Parágrafo primeiro:  Para jornada de trabalho inferior ao limite legal, o piso salarial poderá ser proporcional à 
jornada contratada. 
Parágrafo segundo: A partir de 01 de janeiro de 2019, caso o maior salário mínimo estadual de São Paulo for 
superior ao piso salarial fixado acima, será garantido aos empregados o recebimento do salário mínimo 
estadual pelo seu valor maior. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PISOS SALARIAIS POR FUNÇÃO  
A partir de 01 de março de 2018, fica estabelecidos os seguintes pisos salariais para as funções abaixo: 
Auxiliar de enfermagem = Piso salarial de R$ 1.331,48 (um mil trezentos e trinta e um reais e quarenta e oito 
centavos) por mês. 
Técnico de enfermagem = Piso salarial de R$ 1.703,04 (um mil setecentos e três reais e quatro centavos) por 
mês. 
Instrutores de atividades de educação física = R$ R$ 1.703,04 (um mil setecentos e três reais e quatro 
centavos) por mês. 
Auxiliar de educação infantil = R$ 1.331,48 (um mil trezentos e trinta e um reais e quarenta e oito 
centavos) por mês. 
Professor de educação infantil = 2.062,81 (dois mil e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos) por mês. 
Cuidador de Idoso = R$ 1.135,70 (um mil cento e trinta e cinco reais e setenta centavos) por mês. 
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REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE SALARIAL  
Fica estabelecida a aplicação do reajuste salarial de 2,5% (dois vírgula cinco por cento) a partir de 
01/MARÇO/2018 incidente sobre os salários de 28/02/2018, podendo ser compensadas as antecipações 
espontâneas concedidas no período de 01/03/2017 a 28/02/2018. 
 
CLÁUSULA SEXTA - EMPREGADOS ADMITIDOS APÓS A DATA BASE  
Os salários dos empregados admitidos após 01/03/2017, serão reajustados de forma proporcional ao tempo de 
serviço, respeitando-se o limite dos empregados mais antigos, conforme os meses de contratação. 
 

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS  
 

CLÁUSULA SÉTIMA - ADIANTAMENTO SALARIAL  
Faculdade do empregador em conceder aos empregados, no 15º dia subseqüente á data de pagamento da 
remuneração referente ao mês anterior, adiantamento salarial de até 40% (quarenta por cento) do salário do 
empregado. 
 
CLÁUSULA OITAVA - ADIANTAMENTO DE PARCELA DO 13º SALÁRIO  
Os empregadores pagarão, antecipadamente, 50%(cinqüenta por cento) do 13º salário quando do inicio do 
gozo de férias do empregado, desde que solicitado pelo mesmo por escrito, no mês de Janeiro. 
 
CLÁUSULA NONA - MORA SALARIAL  
Os empregadores ficam obrigados a pagar aos empregados a remuneração mensal, inclusive férias e 13º 
salário, até a data prevista em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PAGAMENTO EM CHEQUE  
As Instituições que não efetuarem o pagamento dos salários em moeda corrente, deverão proporcionar aos 
mesmos tempo hábil para o recebimento no Banco, dentro da jornada de trabalho, desde que coincidente com o 
horário bancário, excluindo-se os horários de refeição/descanso, mediante escala determinada pelo 
empregador. 
Parágrafo primeiro: Fica dispensado a liberação do empregado para ir ao banco quando o pagamento for feito 
em deposito em conta. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECIBO DE PAGAMENTO  
Fornecimento obrigatório de comprovante de pagamento, contendo a discriminação das importâncias pagas e 
descontos efetuados com a identificação do empregador e os recolhimentos do FGTS. 

 
GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS  

ADICIONAL DE HORA-EXTRA  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - HORAS EXTRAS  
As horas extraordinárias serão remuneradas com acréscimo de 100% (cem por cento), sobre a hora normal. 
  

ADICIONAL NOTURNO  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL NOTURNO  
Pagamento do adicional de 20% (vinte por cento), para o trabalho noturno, executado entre 22:00 e 5:00 horas. 
 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INSALUBRIDADE  
Aos empregados que trabalharem em setores aonde já foi constatada insalubridade e/ou periculosidade, será 
pago o adicional respectivo, permitindo-se aos empregados e/ou a Entidade Sindical Profissional a solicitação 
aos órgãos competentes, através de laudo pericial, a constatação daquelas em outros setores, objetivando o 
pagamento aos funcionários do adicional ali apurado. 

 
AUXÍLIO HABITAÇÃO  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SALÁRIO HABITAÇÃO  
Para os empregados residentes no local de trabalho será computado 25% (vinte cinco por cento) de seu salário 
a título  de habitação, nos termos da Lei. 8860 de 24/03/94. 
Parágrafo primeiro: Nas folhas de pagamento e nos respectivos recibos deverá constar, com destaque, a 
parcela fixada para o salário habitação, tanto na coluna de verba a receber, como na coluna de desconto. 
Parágrafo segundo: Este desconto não será processado no pagamento de férias indenizadas, aviso prévio 
indenizado e 13º salário. 
Parágrafo terceiro: O salário mais habitação servirão de base para o pagamento das verbas previdenciárias, 
FGTS, PIS e Imposto de Renda. 
Parágrafo quarto: Para os empregados residentes no emprego, fica assegurado um prazo de 30 (trinta) dias 
após a cessação do trabalho, se o aviso prévio não for trabalhado, e de 60 (sessenta) dias, contados do início 
do aviso prévio, se o mesmo for trabalhado, para que o imóvel seja desocupado. 
Parágrafo quinto: Nos casos de dispensa por justa causa, a desocupação do imóvel deverá ser imediata. 
Parágrafo sexto: É concedido uma tolerância máxima de 10 (dez) dias para a desocupação do imóvel. 
Transcorrido esse prazo, o empregado residente fica sujeito a uma multa diária de 5% (cinco por cento) de seus 
vencimentos até a entrega do imóvel, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais cabíveis na espécie. 
Parágrafo sétimo: Aos dependentes do empregado falecido, como tais considerados a viúva ou a companheira 
e/ou filhos que com ele estejam coabitando no local de trabalho, será assegurado o prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data do óbito, para a desocupação do imóvel cedido pelo empregador para sua residência. 
 

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - CESTA BÁSICA  
Os empregadores fornecerão, mensalmente, aos seus empregados, que laboram em jornada igual ou superior 
a 30 (trinta) horas semanais, com salário de até 03 (três) pisos salariais já corrigido, e condicionado a não ter 
falta injustificada, vale cesta no valor de R$ 146,58 (cento e quarenta e seis reais e cinquenta e oito centavos). 
Parágrafo Primeiro: As entidades que concederem o benefício “in natura” deverão observar a seguinte 
composição da cesta básica: 

10 KG de arroz agulhinha (tipo 1) 
3 KG de feijão carioquinha 
4 latas de óleo de soja (900 ml cada) 
5 KG de açúcar refinado 
1 KG de sal refinado 
1 KG de café torrado e moído (selo ABIC) 
2 pacotes de macarrão espaguete 
2 latas de sardinha 

1 KG de farinha de trigo especial 
½ KG de farinha de mandioca crua 
½ KG de fubá mimoso 
2 pacotes de biscoito salgado (200 g.cada) 
2 pacotes de biscoito maisena (200 g.cada) 
2 latas de molho de tomate (320 g. cada) 
1 lata de leite em pó 
500 g de achocolatado em pó 
  

 Parágrafo Segundo: A cesta básica também será fornecida no período de férias, licença maternidade e 
durante os 3 (três) primeiros meses de afastamento pela Previdência Social. 
 Parágrafo Terceiro:  As cestas básicas deverão ser entregues até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao 
vencido juntamente com o pagamento dos salários. No mês de admissão, os empregados admitidos na primeira 
quinzena do mês farão jus à cesta básica de forma integral. Os empregados admitidos na segunda quinzena do 
mês somente farão jús ao recebimento da cesta básica a partir do mês seguinte. No mês de desligamento, os 
empregados somente farão jus à cesta básica se o desligamento ocorrer na segunda quinzena do mês.  
 Parágrafo Quarto:  As cestas básicas "in natura" deverão conter equivalência dos produtos e com prazo de 
validade compatível com o prazo de consumo para os empregados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VALE REFEIÇÃO  
Os empregadores fornecerão a todos os seus empregados que laboram em jornada integral, superior a 06 
(seis) horas diárias, vale refeição, por dia trabalhado, no valor de R$ 22,55 (vinte e dois reais e cinquenta e 
cinco centavos). 
Parágrafo Primeiro: Ficam dispensadas de fornecer vale refeição as instituições que fornecem refeições aos 
seus empregados, através de serviços próprios ou convênio; 
Parágrafo Segundo: As instituições inscritas no PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador, deverão 
observar o percentual de desconto, de acordo com a legislação vigente, ou seja, limitado a 20% (vinte por 
cento) do custo direto do benefício concedido. Artigo 4º da Portaria nº 87/97. 
 
 

AUXÍLIO TRANSPORTE  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - VALE TRANSPORTE  
Fica estabelecida a concessão de vale transporte nos termos da lei. 
Parágrafo Primeiro: Em cumprimento às disposições da Lei 7418 de 16/12/85, com redação alterada pela Lei 
7619 de 30/09/87, regulamentada pelo Decreto 95247 de 16/11/87, fica estabelecido que, a critério de cada 
empresa, a concessão aos empregados do valor correspondente ao vale transporte, poderá ser feita através do 
pagamento antecipado em dinheiro, observando o limite de desconto de 6% (seis por cento), devendo constar 
discriminadamente do recibo do pagamento (hollerith) e não será considerado parcela salarial para qualquer 
efeito. 
Parágrafo Segundo: Na hipótese de aumento de tarifas, a empresa se obriga a complementar a diferença por 
ocasião do pagamento seguinte. 
 

AUXÍLIO SAÚDE  
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PLANO ODONTOLOGICO  
Fica garantida a obrigatoriedade da manutenção do Plano Odontológico pela empregadora para os empregados 
das Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas de São Paulo. 
A partir do início da vigência desta CCT, fica estendido a todos os dependentes de nossos representados, o 
direito de uso deste benefício, ao mesmo custo pago pelo empregador, assumidos pelo empregado titular 
através de autorização para desconto em folha, o que não impede às Instituições empregadoras por 
liberalidade, em relação aos dependentes, assumir tais custos.  
Os procedimentos cobertos tanto para empregados quanto dependentes seguem abaixo elencados:  

CIRURGIA DENTÍSTICA 

PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO 

Acompanhamento de 
tratamento/procedimento cirúrgico em odontologia 

Restauração a traumática em dente 
decíduo 

Alveoloplastia Aplicação De Cariostático 

Amputação Radicular Com 
Obturação Retrógrada 

Faceta Direta Em Resina Fotopolimerizável 

Amputação Radicular Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração a traumática em dente permanente 

Apicetomia Birradiculares Com 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 1 Face 

Apicetomia Birradiculares Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 2 Faces 

Apicetomia Multirradiculares Com 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 3 Faces 

Apicetomia Multirradiculares Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração De Amálgama - 4 Faces 

Apicetomia Unirradiculares Com 
Obturação Retrógrada 

Restauração Em Ionômero De Vidro - 1 Face 

Apicetomia Unirradiculares Sem 
Obturação Retrógrada 

Restauração Em Ionômero De Vidro - 2 Faces 

Aprofundamento/aumento de 
vestíbulo 

Restauração Em Ionômero De Vidro - 3 Faces 

Biópsia De Boca Restauração Em Ionômero De Vidro - 4 Faces 

Biópsia De Glândula Salivar Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 1 Face 

Biópsia De Lábio Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 2 Faces 

Biópsia De Língua Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 3 Faces 

Biópsia De Mandíbula Restauração Em Resina Fotopolimerizável - 4 Faces 

Biópsia De Maxila Restauração Temporária / Tratamento Expectante 

Bridectomia Dessensibilização dentinária 

Bridotomia Núcleo De Preenchimento 

Cirurgia odontológica a retalho DIAGNÓSTICO 

Cirurgia Para Exostose Maxilar PROCEDIMENTO 
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Cirurgia Para Torus Mandibular – 
Bilateral 

Consulta Odontológica 

Cirurgia Para Torus Mandibular – 
Unilateral 

Consulta Odontológica Inicial 

Cirurgia Para Torus Palatino Consulta odontológica para avaliação técnica de 
auditoria 

Coleta De Raspado Em Lesões Ou 
Sítios Específicos Da Região Buco- Maxilo-Facial 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Citologia 
Esfoliativa Na Região Buco-Maxilo-Facial 

Controle pós-operatório em 
odontologia 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Material De 
Biópsia Na Região Buco-Maxilo-Facial 

Exérese de lipoma na região buco- 
maxilo-facial 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Peça Cirúrgica Na 
Região Buco-Maxilo-Facial 

Exérese Ou Excisão De Cálculo 
Salivar 

Diagnóstico Anatomopatológico Em Punção Na 
Região Buco-Maxilo-Facial 

Exérese Ou Excisão De Cistos 
Odontológicos 

Diagnóstico e tratamento de estomatite herpética 

Exérese Ou Excisão De Mucocele Diagnostico e tratamento de estomatite por candidose 

Exérese Ou Excisão De Rânula Diagnóstico e tratamento de halitose 

Exodontia A Retalho Diagnóstico e tratamento de xerostomia 

Exodontia de permanente por 
indicação ortodôntica/protética 

Diagnóstico por meio de enceramento 

Exodontia De Raiz Residual Diagnóstico por meio de procedimentos laboratoriais 

Exodontia Simples De Permanente Diagnóstico e tratamento de trismo 

Frenulectomia Labial Teste De Fluxo Salivar 

Frenulectomia Lingual Teste De PH Salivar 

Frenulotomia Labial Diagnóstico e planejamento para tratamento 
odontológico 

Frenulotomia Lingual ENDODONTIA 

Odonto-Secção PROCEDIMENTO 

Punção Aspirativa Na Região Buco- 
Maxilo-Facial 

Pulpotomia Em Dente Decíduo 

Reconstrução De Sulco Gengivo- 
Labial 

Tratamento Endodôntico Em Dente Decíduo 

Redução Cruenta De Fratura Alvéolo 
Dentária 

Capeamento Pulpar Direto 

Redução Incruenta De Fratura 
Alvéolo Dentária 

Curativo de demora em endodontia 

Remoção De Dentes Inclusos / 
Impactados 

Preparo Para Núcleo Intrarradicular 

Remoção De Dentes Semi-Inclusos / 
Impactados 

Pulpotomia 

Remoção de dreno extra-oral Remoção De Corpo Estranho Intracanal 

Remoção de dreno intra-oral Remoção de material obturador intracanal para 
retratamento endodôntico 

Remoção de odontoma Remoção De Núcleo Intrarradicular 

Tratamento Cirúrgico Das Fístulas 
Buco Nasal 

Retratamento Endodôntico Birradicular 

Tratamento Cirúrgico Das Fístulas 
Buco Sinusal 

Retratamento Endodôntico Multirradicular 

Tratamento cirúrgico de bridas 
constritivas da região buco-maxilo- facial 

Retratamento Endodôntico Unirradicular 

Tratamento cirúrgico de hiperplasias 
de tecidos moles na região buco- maxilo-facial 

Tratamento De Perfuração Endodôntica 
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Tratamento Cirúrgico De 
Hiperplasias De Tecidos Ósseos/Cartilaginosos Na 
Região Buco-Maxilo-Facial 

Tratamento Endodôndico De Dente Com Rizogênese 
Incompleta 

Tratamento Cirúrgico Dos Tumores 
Benignos De Tecidos Ósseos/Cartiloginosos Na 
Região Buco-Maxilo-Facial 

Tratamento Endodôntico Birradicular 

Tratamento Cirúrgico De 
Hiperplasias De Tecidos Moles Na Região Bmf 

Tratamento Endodôntico Multirradicular 

Tratamento Cirúrgico Para Tumores 
Odontogênicos Benignos – Sem Reconstrução 

Tratamento Endodôntico Unirradicular 

Ulectomia ODONTOPEDIATRIA 

Ulotomia PROCEDIMENTO 

Exodontia de semi- 
incluso/impactado supra numerário 

Condicionamento Em Odontologia 

Exodontia de incluso/impactado 
supra numerário 

Estabilização de paciente por meio de contenção 
física e/ou mecânica 

Marsupialização de cistos 
odontológicos 

Coroa De Acetato Em Dente Decíduo 

Exodontia Simples De Decíduo Coroa De Aço Em Dente Decíduo 

Curetagem apical Coroa De Policarbonato Em Dente Decíduo 

Tratamento conservador de luxação 
da Articulação-Têmporo-Mandibular - ATM 

Imobilização Dentária Em Dentes Decíduos 

PACIENTES ESPECIAIS PRÓTESE 

PROCEDIMENTO PROCEDIMENTO 

Atividade educativa para pais e/ou 
cuidadores de pacientes com necessidades especiais 

Coroa Provisória Com Pino 

Condicionamento em Odontologia 
para pacientes com necessidades especiais 

Coroa Provisória Sem Pino 

Estabilização por meio de contenção 
física e/ou mecânica em pacientes com necessidades 
especiais em odontologia 

Coroa Total Acrílica Prensada 

PERIODONTIA Coroa Total Em Cerômero (Dentes Anteriores) 

PROCEDIMENTO Coroa Total Metálica 

Aumento De Coroa Clínica Núcleo Metálico Fundido 

Cirurgia Periodontal A Retalho Pino Pré Fabricado 

Cunha Proximal Provisório para restauração metálica fundida 

Enxerto gengival livre Reembasamento De Coroa Provisória 

Enxerto pediculado Remoção De Trabalho Protético 

Gengivectomia Restauração Metálica Fundida 

Gengivoplastia Planejamento em prótese 

Tunelização Coroa De Acetato Em Dente Permanente 

Dessensibilização Dentária Coroa De Aço Em Dente Permanente 

Imobilização Dentária Em Dentes 
Permanentes 

Coroa De Policarbonato Em Dente Permanente 

Raspagem Sub-Gengival/Alisamento 
Radicular 

RADIOLOGIA 

Raspagem Supra-Gengival PROCEDIMENTO 

Remoção Dos Fatores De Retenção 
Do Biofilme Dental (Placa Bacteriana) 

Levantamento Radiográfico (Exame Radiodôntico) 

Tratamento De Abscesso 
Periodontal Agudo 

Radiografia Interproximal - Bite-Wing 

Tratamento de gengivite necrosante Radiografia Oclusal 
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I) O SEIBREF-SP estabeleceu parceria com administradora de benefícios, que oferece através da operadora 
contratada os procedimentos acima elencados. A Instituição empregadora poderá optar por outro plano 
odontológico, que não o da parceria já mencionada, desde que os benefícios não sejam inferiores e ou em 
menor quantidade dos que estão elencados no citado Rol de Procedimentos Cobertos e ainda que não haja 
prejuízo econômico aos empregados. Este procedimento deve ser realizado anualmente, observado o parágrafo 
oitavo desta clausula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Todo empregado receberá um cartão numerado, nominativo e intransferível (inclusive para seus dependentes 
quando for o caso). A liberação de utilização do Plano será a partir do mês subsequente ao envio das 
atualizações dos empregados e ou dependentes, levando em consideração o cumprimento da atualização na 
data limite, conforme Parágrafo Segundo desta clausula. Cada empregado receberá a carteirinha para utilização, 
que será encaminhada para o endereço da Instituição empregadora, responsável em proceder imediatamente 
com a entrega aos seus empregados. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
I) A instituição empregadora deverá informar a Administradora do Plano  pelo e-mail: 
odontosp@winadm.com.br a lista de todos os empregados beneficiados com o referido benefício, constando 
NOME COMPLETO, CPF, DATA DE NASCIMENTO, ENDEREÇO COMPLETO DO BENEFICIÁRIO, 
TELEFONE RESIDENCIAL/CELULAR DO EMPREGADO, EMAIL DO EMPREGADO, NOME DA MÃE 
(exigência da ANS – Agência Nacional de Saúde), sendo que não serão aceitas listagens sem os dados 
completos conforme mencionado acima. A responsabilidade pelo envio das listagens com todos os dados 
completos dos empregados é da Instituição Empregadora. Havendo dados incompletos de um ou mais 
empregados, estes não serão incluídos na lista de utilização, e neste caso, a Instituição arcará com as 

aguda - GNA 

Tratamento de pericoronarite Radiografia Panorâmica De Mandíbula/Maxila 
(Ortopantomografia) 

Manutenção periodontal Radiografia Periapical 

Ajuste Oclusal Por Acréscimo Técnica de localização radiográfica 

Ajuste Oclusal Por Desgaste Seletivo URGÊNCIA 

PREVENÇÃO EM SAÚDE BUCAL PROCEDIMENTO 

PROCEDIMENTO Consulta odontológica de urgência 

Aplicação De Selante - Técnica 
Invasiva 

Consulta odontológica de urgência 24 hs 

Aplicação De Selante De Fóssulas E 
Fissuras 

Controle De Hemorragia Com Aplicação De Agente 
Hemostático Em Região Buco-Maxilo-Facial 

Aplicação Tópica De Flúor Controle De Hemorragia Sem Aplicação De Agente 
Hemostático Em Região Buco-Maxilo-Facial 

Aplicação tópica de verniz fluoretado Incisão E Drenagem Extra-Oral De Abscesso, 
Hematoma E/Ou Flegmão Da Região Buco-Maxilo- 
Facial 

Atividade Educativa Em Saúde Bucal Incisão E Drenagem Intra-Oral De Abscesso, 
Hematoma E/Ou Flegmão Da Região Buco-Maxilo- 
Facial 

Controle De Biofilme (Placa 
Bacteriana) 

Redução Simples De Luxação De Articulação 
Têmporo-Mandibular (Atm) 

Controle de cárie incipiente Reimplante Dentário Com Contenção 

Profilaxia: Polimento Coronário Sutura De Ferida Em Região Buco-Maxilo-Facial 

Remineralização Tratamento De Alveolite 

Adequação do meio bucal Colagem De Fragmentos Dentários 

Atividade educativa para pais e/ou 
educadores 

Pulpectomia 

 

Curativo endodôntico em situação de urgência 

 

Recimentação De Trabalhos Protéticos 

*COBERTURAS ADICIONAIS*  

ASSISTÊNCIA VIAGEM NACIONAL DESCONTO EM MEDICAMENTOS 
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penalidades por descumprimento da CCT. O formulário padrão pode ser solicitado através do e-mail: 
odontosp@winadm.com.br. Caso a entidade não possua acesso à internet e somente nessa hipótese, poderá 
enviar via correio às atualizações para o SEIBREF-SP, respeitando os prazos conforme item II, deste parágrafo. 
II) A Instituição empregadora deverá informar a Administradora do Plano, através do e-mail: 
odontosp@winadm.com.br, até o dia 25 (vigésimo quinto) de cada mês, os empregados admitidos e ou 
demitidos, lembrando que caso o dia padrão para envio seja finais de semana ou feriado o envio deve 
ser antecipado ou seja ultimo dia útil que antecede o dia 25, para emissão e ou baixa do empregado no 
benefício. No caso da não informação dentro do prazo, não será possível efetuar alterações no boleto 
conseqüentemente nas notas fiscais. 
III) A não informação por parte da Instituição empregadora dos empregados com rescisão de contrato de 
trabalho dentro do mês obriga o pagamento da mensalidade até que a administradora receba a referida 
informação para exclusão do mesmo na operadora. 
IV) A não informação por parte da Instituição empregadora dos empregados admitidos dentro de cada mês, até 
o vigésimo quinto dia do referido mês, para inclusão e utilização do benefício e também em caso de 
inadimplência, obriga a empregadora a reverter o referido valor em dobro, sendo 50% revertido ao empregado e 
50% a entidade sindical, como indenização referente aos meses em que o empregador deixou de oferecer o 
plano odontológico ao empregado e prejudicou tanto sua utilização quanto a negociação coletiva da categoria, 
até a completa e obrigatória regularização, bem como o oferecimento do referido beneficio ao empregado 
prejudicado. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
I) A Instituição deve proceder este pagamento até o dia 10 do mês subseqüente da inclusão do empregado na 
lista para exercício do benefício odontológico, através de boleto bancário com código de barras, enviado 
previamente através da Administradora responsável pelo plano. 
II) A administradora encaminhará a cada Instituição empregadora mensalmente (via e-mail), os boletos para 
pagamento, com vencimento até o dia 10 (dez). O boleto irá preenchido com o valor a pagar, mediante a 
atualização enviada até o dia 25 (vigésimo quinto) do mês anterior. Caso não receba o boleto em até 5 (cinco) 
dias antes do vencimento, cabe à Instituição solicitar através do telefone (11)4000-1055 ou (31)3297-5353 ou e-
mail: cobrancasp@winadm.com.br. 
a) O recolhimento dos valores além dos prazos estabelecidos será acrescido de multa de 2% (dois por cento) 
ao mês, juros moratórios de 0,033% ao dia, imputável às Instituições. 
b) É obrigação da Instituição empregadora, recolher o cartão do beneficiário  
quando da rescisão de contrato de trabalho. Poderá a Instituição empregadora emitir termo próprio de 
responsabilidade por eventual má utilização do serviço e recolher a assinatura do beneficiário. Assim, fica isento 
de qualquer responsabilidade por estas situações o SEIBREF-SP bem como a parceira, em detrimento da 
Instituição empregadora e ou do beneficiário. 
PARÁGRAFO QUARTO 
No caso de empregados beneficiários afastados, após a inclusão no referido benefício, a instituição 
empregadora continuará responsável pelo pagamento da mensalidade dos mesmos, incentivando-os a um 
tratamento neste período. 
PARÁGRAFO QUINTO 
I) Aos empregados que desejarem a inclusão de seus dependentes devem preencher ficha própria de adesão 
autorizando o desconto em folha de pagamento, juntamente com o empregador (responsável pela Instituição) 
que também deve assinar o termo de adesão. Após termo preenchido e assinado pelas partes, deve-se enviar 
copia do termo a administradora, para o email: odontosp@winadm.com.br, sendo que o original deve 
permanecer na Instituição. As instituições ficam obrigadas a descontar tais valores do titular do plano, e, realizar 
o pagamento no boleto do plano odontológico, conforme previsto no Parágrafo Terceiro inciso II desta cláusula. 
A ficha e as regras para inclusão de dependentes podem ser solicitadas pelo e-mail: 
odontosp@winadm.com.br ou telefone: (11)4000-1055 ou (31) 3297-5353. 
II) O prazo mínimo de permanência do dependente é de 12 meses a contar da assinatura do termo de adesão e 
havendo utilização do convênio, contar-se-á o prazo a partir da última consulta/procedimento realizado pelo 
usuário dependente.  
III) Caso o Beneficiário solicite exclusão dentro do período mínimo de vigência do Contrato, estará sujeito à 

cobrança do valor correspondente ao da contribuição mensal vigente, multiplicado por 6 (seis). O Beneficiário 

excluído não poderá ser incluído novamente no Plano, exceto mediante anuência da Operadora e desde que 

observado o cumprimento de período de carência. A exclusão do beneficiário dependente será efetivada 

mediante o envio da solicitação por escrito, redigida e assinada pelo Titular inscrito no Plano. 

IV) Caso o titular do plano não esteja mais ligado à instituição empregadora, seus dependentes também serão 

excluídos em função da perda do vínculo, caberá a instituição o recolhimento do cartão do Plano odontológico 

dos dependentes do empregado titular. 

mailto:odontosp@winadm.com.br
mailto:odontosp@winadm.com.br
mailto:cobrancasp@winadm.com.br
mailto:odontosp@winadm.com.br
mailto:odontosp@winadm.com.br
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PARÁGRAFO SEXTO 

O presente benefício odontológico aplica-se a todos empregados em toda modalidade de contrato de trabalho, 

sendo elas: Contrato de Trabalho por tempo indeterminado; Contrato de Trabalho por prazo determinado, 

inclusive em período de experiência; Contrato de Trabalho Temporário, e etc.  

PARÁGRAFO SETIMO – Inadimplência  

A inadimplência de qualquer boleto em atraso que seja igual ou superior a 30 (trinta) dias do vencimento, 

acarretará a suspensão de todos os beneficiários, empregados e Dependentes do Plano Odontológico. Caso 

recebamos listagem com a movimentação (inclusão e ou exclusão de empregados), estes não serão 

atualizadas caso a Instituição Empregadora esteja em inadimplência. Após a quitação de toda a pendência a 

instituição deverá enviar a lista atualizada para reinclusão. Mantendo essa inadimplência, a Instituição será 

responsável pelos custos advindos da necessidade de uso de cada beneficiário e deverá efetuar o 

ressarcimento em dobro a titulo de indenização dos meses em que o empregado não pode utilizar o plano 

odontológico, ou seja, a partir do 31º dia do boleto pendente. Em função da continuidade da inadimplência a 

cobrança será judicial, por descumprimento desta, o que não isenta à Instituição da quitação de pagamento(s) 

pendente(s). 

PARÁGRAFO OITAVO  

As instituições que oferecem plano odontológico aos seus empregados ficam isentas de cumprir a 

obrigatoriedade com a parceria mencionada nesta cláusula, desde que comprovem a permanência do 

beneficio contratado. Para análise das condições do plano de odontológico oferecido, a entidade deve enviar 

ao SEIBREF SP, pelo email: odonto@seibref.org.br cópia do contrato ou proposta com o prestador de saúde, 

lista dos trabalhadores que utilizam/utilizarão o benefício, e quaisquer documentos que possam causar ônus 

aos trabalhadores.  

PARÁGRAFO NONO - ASSISTÊNCIA VIAGEM NACIONAL 

A provedora contratada pela operadora de planos odontológicos para prestação deste serviço é a MONDIAL 

S/A. Os SERVIÇOS serão disponibilizados aos Beneficiários do Plano Odontológico na condição de 

adimplentes, nas hipóteses de viagem com período inferior a 60 (sessenta) dias e a partir de 50 (cinqüenta) km 

da residência do SEGURADO. A MONDIAL a seu exclusivo critério determinará, entre os seguintes serviços, 

isolados ou combinados, a forma de assistência mais adequada ao acidente ou doença, para o SEGURADO 

são eles: assistência médica, assistência odontológica, assistência farmacêutica, adiantamento pra o 

pagamento de fiança, retorno antecipado por falecimento de um familiar, localização de bagagem, remoção 

hospitalar, retorno ao domicílio após alta hospitalar, acompanhamento e hospedagem em caso de 

hospitalização, retorno de acompanhantes, prorrogação de estadia em hotel, garantia de viagem de regresso, 

extravio de documentos, retorno de acompanhamento de menores, traslado de corpo, informações de viagens, 

retorno antecipado por ocorrência de sinistro no domicílio do segurado, adiantamento de fundos em caso de 

roubo ou furto de dinheiro, transmissão de mensagens, convalescência domiciliar. Todas ocorrências referentes 

aos serviços cobertos devem ser comunicados previamente a MONDIAL, através da Central de Atendimento 

números: 3003 5433 (CAPITAL) ou 0800 638 543 (INTERIOR). Não estarão cobertas as situações relacionadas 

abaixo, ficando expressamente excluídas da prestação dos serviços: 

a) Serviços solicitados diretamente pelo segurado, sem prévio consentimento da MONDIAL, exceto nos casos 

de força maior ou impossibilidade material comprovada; 

b) Serviços prestados ao beneficiário, quando a sua estada fora da residência habitual, for superior a 60 

(sessenta) dias; 

c) Acidente ocorrido ou doença crônica diagnosticada anteriormente ao início da viagem; 

d) Assistência a toda e qualquer consequência de atividades criminosas ou dolosas do SEGURADO; 

e) Solicitação de assistência de caráter não emergencial, ou seja, aqueles que possam aguardar o retorno do 

SEGURADO para a residência, exceto os itens: Indicação Médica, Informações de Viagens e Transmissão de 

Mensagens. 

f) Controle clínico e/ou laboratorial de Doenças pré-diagnosticadas ou existente anteriormente à data de 

viagem, que não tenham apresentado manifestações clínicas de agudização, bem como continuação de 

tratamentos iniciados no Brasil. 

g) Atos médicos eletivos, explorações clínicas e/ou cirúrgicas de doenças crônicas ou doenças de base que não 

tenham sofrido processo de agudização. 
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h) Eventos decorrentes de fenômenos da natureza, de caráter extraordinário, tais como: Inundações, 

maremotos, terremotos, erupções vulcânicas, tornados, ciclones, furacões e queda de corpos siderais. 

i) A assistência decorrente de endemias ou pandemias. 

PARAGRADO DÉCIMO PRIMEIRO – DESCONTO EM MEDICAMENTOS 

O produto de desconto em medicamentos da E-PHARMA dispõe de uma moderna estrutura tecnológica e 

organizacional e permite a oferta aos segurados empregados beneficiários do plano odontológico na condição 

de adimplentes, obtenção de descontos de 3% até 59% de desconto em medicamentos de marca e genéricos, 

constantes em uma lista cadastrada com mais de 3.000 medicamentos. Atualmente, a rede credenciada conta 

com mais de 8.000 farmácias, em todo o território nacional, além de 2.300 farmácias que realizam o delivery de 

medicamentos, facilitando ainda mais a vida dos clientes. Esta entrega é de total responsabilidade do 

estabelecimento credenciado (farmácias) sendo critério do local a cobrança de eventuais taxas. O beneficiário 

adimplente no Plano Odontológico deve identificar-se através do CPF ou da Carteirinha da operadora para 

obtenção do desconto. 

AUXÍLIO DOENÇA/INVALIDEZ  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - COMPLEMENTAÇÃO DE SALÁRIOS  

A todo empregado afastado, quer seja por motivo de enfermidade ou de acidente de trabalho, percebendo 

auxílio doença, o empregador complementará o valor do salário benefício, por um período de 90 (noventa dias), 

inclusive, compreendendo a prestação concernente ao décimo terceiro salário, de maneira a garantir a efetiva 

percepção da importância correspondente ao valor da remuneração auferida à época do início do afastamento 

do trabalho e periodicamente corrigido, assim como os salários. 

  
AUXÍLIO CRECHE  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CRECHES  
As empresas que não possuírem creches próprias pagarão às suas empregadas-mães, um auxílio creche 
de até R$ 153,75 (cento e cinquenta e três reais e setenta e cinco centavos), por mês e por filho até 05 (cinco) 
anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias de idade, desde que lhes sejam apresentados recibos de 
pagamento de instituições ou pessoa jurídica.. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O auxílio creche poderá ser substituído pela concessão de vagas junto a creches, 
sem nenhum ônus para a empregada mãe. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: As empresas manterão os valores mais benéficos já pagos pelas mesmas. 
 

SEGURO DE VIDA  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO /AUXÍLIO FUNERAL  
Os Empregadores deverão conceder GRATUITAMENTE seguro de vida em grupo aos seus empregados 
ativos, a fim de atender as necessidades de auxílio funeral e indenização por morte ou invalidez permanente 
com as coberturas mínimas conforme estabelecidas na presente cláusula, sendo que os empregados afastados 
pela previdência social (doença ou acidente) deverão ser incluídos somente após retornarem às atividades 
laborais: 
I - R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais), em caso de morte do empregado (a) por qualquer causa, 
independentemente do local ocorrido. 
II - R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais), em caso de invalidez permanente (total ou parcial) do 
empregado (a), causada por acidente, independentemente do local ocorrido, atestado por médico devidamente 
qualificado, discriminando, detalhadamente, no laudo médico, as sequelas definitivas, mencionando o grau ou 
percentagem, respectivamente da invalidez deixada pelo acidente; 
III - R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais), em caso de invalidez funcional permanente total por doença 
(IFPD), prevista no artigo 17 da Circular SUSEP nº 302, de 19 de setembro de 2005, mediante solicitação do 
segurado ou de seu representante legal/empresa em formulário próprio, quando constatada por laudo médico 
pertinente, de acordo com o definido na apólice do seguro. 
IV - R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais), em caso de invalidez permanente total por doença adquirida 
no exercício profissional, neste caso será pago ao próprio empregado segurado 100% (cem por cento) de forma 
antecipada do capital segurado básico mínimo, mediante declaração médica, em modelo próprio fornecido pela 
Seguradora, assinada pelo médico ou junta medica, responsável (eis) pelo laudo, caracterizando a 
incapacidade decorrente da doença profissional, obedecendo os seguintes critérios: 
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a) A indenização em que o segurado fará jus através da cobertura PAED (Pagamento Antecipado Especial por 
Doença),somente será devida no caso em que o próprio segurado seja considerado inválido de forma definitiva 
e permanente por consequência de doença profissional, cuja doença seja caracterizada como doença 
profissional que o impeça de desenvolver definitivamente suas funções e que pela qual não se pode esperar 
recuperação ou reabilitação com os recursos terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação e desde 
que a data do início de tratamento e/ou diagnóstico da doença profissional caracterizada seja posterior à data 
de sua inclusão no seguro, e enquanto haver sua permanência contratual na empresa contratante, devidamente 
comprovada por relação ou proposta de adesão. 
b) Desde que efetivamente comprovada e antecipada a indenização de invalidez de doença profissional, o 
segurado será excluído do seguro, em caráter definitivo, não cabendo o direito de nenhuma outra indenização 
futura ao mesmo segurado, mesmo que este segurado venha desempenhar outras funções na empresa ou em 
qualquer outra atividade nesta ou outra empresa, no País ou Exterior. 
c) Caso não seja comprovada a caracterização da invalidez adquirida no exercício profissional, o seguro 
continuará em vigor, observadas as demais condições contratuais. 
d) Caso o segurado já tenha recebido indenizações contempladas pelo benefício PAED (Pagamento 
Antecipado Especial por Doença), ou outro semelhante, em outra seguradora, fica o mesmo segurado sujeito às 
condições desta cláusula, sem direito a qualquer indenização. 
e) As coberturas IFPD (Invalidez Funcional Permanente Total por Doença) e PAED (Pagamento Antecipado 
Especial por Doença) são consideradas antecipação da cobertura básica para morte. No caso de IFPD 
(Invalidez Funcional Permanente por Doença) e PAED (Pagamento Antecipado Especial por Doença) para 
efeito de indenização será considerada a cobertura que ocorrer primeiro, sendo excluída automaticamente a 
outra remanescente. Após o recebimento de 100% desta indenização o segurado deverá ser excluído do grupo, 
não cabendo o direito de nenhuma outra indenização futura. 
V -  R$ 7.750,00 (sete mil, setecentos e cinquenta reais), em caso de morte do cônjuge do empregado (a) por 
qualquer causa. 
VI - R$ 3.875,00 (três mil oitocentos e setenta cinco reais), em caso de morte por qualquer causa de cada filho 
de até 21 (vinte e um) anos, limitado a 04 (quatro). 
VII - R$ 3.875,00 (três mil oitocentos e setenta cinco reais), em favor do empregado quando ocorrer o 
nascimento de filho (a) portador de invalidez causada por doença congênita, e que seja caracterizada por 
atestado médico até o sexto mês após o dia do seu nascimento. 
VIII - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, independentemente do local ocorrido, os 
beneficiários do seguro deverão receber duas cestas básicas (50 kg de alimentos). 
Paragrafo único: As cestas previstas nos incisos VIII, obrigatoriamente, ser entregues diretamente na 
residência dos trabalhadores e conforme composição de itens constante no Anexo. AS CESTAS NÃO 
PODERÃO SER SUBSTITUÍDAS E NEM CONVERTIDAS POR DINHEIRO OU CARTÃO ALIMENTAÇÃO, no 
intuito de preservar o propósito real do beneficio e garantir o cumprimento da obrigação mínima estipulada. 
IX -  Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, a apólice de seguro de vida em grupo deverá 
contemplar uma cobertura para os gastos com a realização do sepultamento do mesmo, no valor de até R$ 
3.000,00 (três mil reais). 
X - Ocorrendo a morte do empregado (a) por qualquer causa, o empregador receberá uma indenização de até 
10% (dez por cento) do capital básico vigente, a título de reembolso das despesas efetivas para o acerto 
rescisório trabalhista, devidamente comprovado. 
XI - Ocorrendo o nascimento de filho(s) da colaboradora (cobre somente titular do sexo feminino) a mesma, 
receberá o valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) pago em espécie correspondente a DUAS 
CESTAS-NATALIDADE, para cada filho (a), para atender as primeiras necessidades básicas da beneficiária e 
seu bebê, desde que o comunicado seja formalizado pela empresa em até 30 dias após o parto. Para obter o 
benefício deverá ser comprovado a maternidade da criança através da Certidão de Nascimento. 
XII - ASSISTÊNCIA PSICOLÓGICA, SOCIAL E NUTRICIONAL (APSN): Deverá ser disponibilizado pela 
seguradora ao empregado (a) e/ou a seus respectivos cônjuges/companheiras e filhos, apoio psicológico, social 
e nutricional, a ser prestado, obrigatoriamente, por profissionais vinculados as áreas de atuação de cobertura 
desta cláusula (psicólogos, assistentes sociais e nutricionistas), por meio de sistema operacional simplificado, 
sem custo adicional ao solicitante do serviço, através da plataforma de 0800 ou de outras tecnologias colocadas 
à disposição pela prestadora do serviço, cuja finalidade precípua é a de proporcionar amparo ao empregado (a) 
e a seus dependentes, ajudando-os na resolução de problemas diversos de ordem pessoal, familiar e 
profissional orientando em situações cotidianas enfrentadas, sendo garantido ao usuário do serviço sigilo total 
das informações prestadas. Não poderá haver limite de consultas determinado pela seguradora, ficando livre o 
trabalhador e seus dependentes para utilizar o serviço sempre que necessário, entretanto no caso da 
Assistência Psicológica, seguindo as determinações do Conselho de Psicologia o limite máximo será de 20 
(vinte) atendimentos por cada problema/situação apresentado. Em caso de desligamento da empresa, o 
empregado imediatamente perde o direito a este serviço, entretanto em casos de morte ou invalidez do titular 
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do seguro os beneficiários terão direito a mais 6 (seis) meses de utilização do serviço de Assistência 
Psicológica para dar suporte no período do luto, sem ônus para o empregador e nem para o empregado. Este 
serviço deverá também estar disponível para os departamentos de RH, Administrativo e de Pessoal (ou gestor 
responsável na empresa) para apoiá-los e orienta-los em quaisquer questões de ordem psicológica, social e 
nutricional vinculado ao empregado titular do seguro. 
Parágrafo único: Entende-se por Assistência Psicológica serviço que tem por finalidade aliviar e assessorar  o  
segurado e seus dependentes, que estejam em situação de forte impacto emocional, decorrente inclusive, mas 
não restringindo, de doenças crônicas, invalidez, envolvimento com álcool e drogas, luto, acidente, violência, 
vítima de crime, aposentadoria e envelhecimento. Entende-se por Assistência Social, o serviço que presta 
atendimento ao segurado e dependentes que se encontram em situação de risco e de vulnerabilidade social, 
para prestar informações, orientações e encaminhamentos relacionados em como acessar obrigações, serviços 
e direitos (estarão exclusas deste serviço questões trabalhistas relacionadas diretamente ao empregador). 
Entende-se por Assistência Nutricional, o serviço que prestará informações e esclarecimentos ao segurado e 
seus dependentes de possíveis dúvidas e dicas nutricionais, bem como nutrição e saúde, esporte, estética entre 
outras, em situações específicas de doenças tais como: hipertensão, diabetes, doenças metabólicas, 
cardiopatias, câncer, alergias alimentares, doença celíaca, orientação para cuidadores ou familiares sobre 
dúvidas com alimentação por sonda enteral ou parental. 
XIII –  Caso o empregado (a) seja diagnosticado com Câncer de Mama ou de Próstata, o mesmo deverá 
receber no ato do diagnóstico o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para auxílio no tratamento da doença. O 
diagnostico deverá ser comprovado por laudo emitido por medico especialista e emitido pela primeira vez após 
a data de inicio de vigência do seguro contratado. 
As indenizações, independentemente da cobertura, deverão ser processadas e pagas aos beneficiários do 
seguro, no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas após a entrega da documentação completa exigida 
pela Seguradora. 
XIV - A partir do valor mínimo de cobertura estipulado e das demais condições constantes desta cláusula, ficam 
as empresas livres para pactuarem com os seus empregados outros valores, critérios e condições para 
concessão do seguro, bem como a existência ou não de subsídios por parte da empresa e a efetivação ou não 
de desconto no salário do empregado (a). 
XV - Aplica-se o disposto na presente cláusula a todos os empregados, inclusive os empregados (as) em 
regime de trabalho temporário, autônomo (as) e estagiários (as) devidamente comprovado o seu vínculo. 
Parágrafo Único: As coberturas e as indenizações por morte e/ou por invalidez, previstas nos incisos I, II e III 
do caput desta cláusula, não serão cumuláveis, sendo que o pagamento de uma exclui a outra. 
XVI -  A Seguradora deverá observar o fiel cumprimento desta cláusula, devendo para tanto constar na 
respectiva apólice de seguro, as condições mínimas aqui estabelecidas, sob pena de virem a responder por 
eventual prejuízo causado aos empregadores e/ou empregados. 
XVII -  O empregador que por ocasião do óbito ou da incapacitação permanente do trabalhador que não tenha 
implantado o benefício constante da presente cláusula ou estiver inadimplente por falta de pagamento, 
pagamento após o dia do vencimento ou efetuar o recolhimento por valor inferior ao devido, efetuará a 
indenização por morte ou invalidez ao empregado ou a seus dependentes equivalente ao dobro do valor da 
cobertura básica do seguro. 
XVIII - Faculta-se aos empregadores qualquer forma de contratação de seguro, desde que contemplados todos 
os benefícios previstos nesta cláusula e desde que firmado através de Acordo Coletivo de Trabalho com a 
participação das Entidades Sindicais subscritoras da presente Convenção Coletiva de Trabalho, sob pena de 
nulidade. 
XIX - O custo do seguro será suportado integralmente pela instituição empregadora. 
XX -  O seguro de vida retro citado deverá ser fornecido aos empregados independente de qualquer outro já 
contratado pela instituição. 
XXI - Sempre que necessário as empresas se obrigam a fornecer copias ou dar vistas ao Sindicato dos 
Trabalhadores da documentação correspondente ao pagamento do Seguro de Vida e Acidentes Pessoais, 
previsto nesta cláusula. 
XXII - As empresas que possuem contrato de seguro coletivo de seus empregados, deverão se adequar às 
exigências mínimas aqui pactuadas até o dia 30 de Maio de 2018. 
XXIII - Os Empregadores deverão enviar a apólice/certificado ou contrato do seguro de vida em grupo para o 
Sindicato dos Trabalhadores informando o nome do funcionário, para que comprovem que as coberturas e 
vantagens contratadas não sejam inferiores e/ou em menor quantidade dos que estão estabelecidas nesta 
cláusula. Constatada pelo Sindicato dos Trabalhadores, a inobservância de cumprimento desta cláusula, as 
empresas pagarão aos empregados, no momento das homologações relativas às rescisões dos contratos de 
trabalho, seja a dispensa por justa causa ou por pedido de demissão o valor idêntico ao último salário nominal 
do funcionário, além de não eximir as Entidades das obrigações do cumprimento do que estabelece o inciso 
XVII dessa cláusula. 
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XXIV - Sem qualquer prejuízo na decisão da Empresa pela escolha da Seguradora e Corretora de Seguros, e 
desde que haja pleno cumprimento desta cláusula no que diz respeito às exigências mínimas vinculadas às 
coberturas, benefícios e peculiaridades, as Entidades signatárias desta Convenção Coletiva de Trabalho 
recomenda a Adesão ao PASI. 
 XXV - A presente cláusula não tem natureza salarial, por não se constituir em contraprestação de serviços. 

 
ANEXO I 

    Cesta básica em caso de Morte do Titular  

 

  

  

  

  

  

  

 
 
 
 

OUTROS AUXÍLIOS  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CONVÊNIOS  
Os empregadores procurarão firmar convênios de saúde e, também, com farmácias, drogarias, papelarias, 
óticas e outros estabelecimentos, visando a concessão de desconto na aquisição de produtos pelos seus 
empregados. 

 
CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES  

NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - SALÁRIO ADMISSÃO  
Garantia ao empregado admitido para a função de outro, dispensado sem justa causa, de igual salário ao do 
empregado de menor salário na função, sem considerar vantagens pessoais. 
Parágrafo único: As empresas que possuam faixa salarial por cargo, praticarão o salário de admissão da faixa 
correspondente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - CARTEIRA DE TRABALHO E ANOTAÇÃO DE OCUPAÇÃO  
O empregador ao reter a carteira de trabalho para anotações, deverá fornecer recibo aos empregados e 
proceder às anotações no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Parágrafo primeiro: A anotação de ocupação deverá corresponder a realidade das funções exercidas pelo 
empregado. 
Parágrafo segundo: Os atendentes que prestarem serviços aos idosos, deverão ser registrados 
como “Atendente de Idosos”; e os atendentes que prestarem serviços a deficientes, deverão ser registrados 
como “Atendente de Deficientes”. 
Parágrafo terceiro: A carteira de trabalho do empregado deverá ter obrigatoriamente anotações da data de 
admissão, a remuneração detalhada, a forma de pagamento, a declaração de opção do FGTS, anotações do 
PIS e outras condições especiais que venham a existir, a função ou cargo. 
Parágrafo quarto: As anotações na carteira de trabalho serão feitas, ainda, obrigatoriamente, pelo empregador: 
a) Na data-base. 
b) A qualquer tempo por solicitação do empregado. 

QUANTIDADE PRODUTO / MEDIDA 

1 ACUCAR CRISTAL CLARO 5KG 

2 ARROZ AGULHINHA T1 5KG 

1 BISCOITO RECHEADO CHOCOLATE 125GR 

2 CAFE TRADICIONAL 250GR 

1 EXTRATO DE TOMATE 350GR 

1 FARINHA DE MANDIOCA CRUA 1KG 

1 FARINHA DE MILHO 500GR 

1 FARINHA DETRIGO 1KG 

2 FEIJAO CARIOCA 1KG 

1 FUBA 1KG 

1 MACARRAO SEMOLA ESPAGUETE 500GR 

1 MACARRAO SEMOLA PARAFUSO 500GR 

1 MILHO VERDE 200GR 

2 OLEO DE SOJA 900ML 
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c) Na rescisão contratual. 
d) Na necessidade de comprovação perante a Previdência Social. 
  

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - QUITAÇÃO DAS VERBAS RESCISÓRIAS E HOMOLOGAÇÃO DO TRCT  
A quitação das verbas rescisórias será efetuada, dentro do prazo legal, junto á Entidade Sindical Profissional ou 
nos Órgãos do Ministério do Trabalho. 
Parágrafo primeiro: O saldo de salários referente ao período anterior ao aviso prévio deverá ser pago pelo 
empregador, por ocasião do pagamento geral dos demais funcionários, exceto se a homologação da rescisão 
ocorrer antes do mencionado pagamento, sob pena de responder pela multa diária em valor equivalente ao 
salário diário do empregado a favor do mesmo 
Parágrafo segundo: O empregador se obriga a proceder à homologação do TRCT – Termo de Rescisão do 
Contrato de Trabalho, no prazo de até 20 dias (vinte) após a data da rescisão do contrato de trabalho, sob pena 
de responder pela multa correspondente a um salário mensal do empregado a favor do mesmo, salvo quando, 
comprovadamente, o trabalhador der causa ao atraso. O empregador deverá fornecer ao empregado 
demissionário, por escrito, comunicação do dia, hora e local para o acerto e homologação se for o caso. 

 
AVISO PRÉVIO  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - AVISO PRÉVIO  
O aviso prévio será concedido na proporção prevista na Lei 12506/2011 e de acordo com a tabela constante da 
Nota Técnica 184/2012 da CGRT/SRT do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Parágrafo primeiro: O aviso prévio proporcional ao tempo de serviços será devido somente em casos de 
rescisão contratual de iniciativa do empregador. 
Parágrafo segundo: Os dias excedentes aos 30 (trinta) dias iniciais deverão ser pagos de forma indenizada e 
a projeção dos mesmos  deverá ser considerada para todos os efeitos, inclusive para cálculo do 13º salário e 
das férias. 
Parágrafo terceiro: No cumprimento dos 30 (trinta) dias iniciais do aviso prévio a jornada de trabalho será 
reduzida na forma do artigo 488 da CLT. 
Parágrafo quarto: Nos casos de pedido de demissão o aviso prévio será de 30 (trinta dias). 
 

PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DEFICIENTE FÍSICO  
Os empregadores se comprometem a possibilitar a admissão de empregados deficientes físicos. 
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA NA READMISSÃO  
Todo empregado que for readmitido, na mesma função, até 06 (seis) meses após a sua demissão estará 
desobrigado de firmar contrato de experiência 
 
  RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E ESTABILIDADES  

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - FAIXA ETÁRIA  
O fator etário não impedirá na contratação de mão-de-obra, salvo impedimentos legais. 
 

ESTABILIDADE GERAL  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - MEMBROS DA CIPA  
Garantia de emprego aos membros da CIPA nos termos da legislação vigente. 
  

ESTABILIDADE MÃE  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ESTABILIDADE DA GESTANTE  
Garantia de estabilidade à empregada gestante de conformidade com a lei vigente. 
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ESTABILIDADE SERVIÇO MILITAR  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE AO EMPREGADO EM IDADE DE SERVIÇO MILITAR  
Fica assegurada estabilidade provisória ao empregado em idade de prestação de serviço militar, desde o 
alistamento até 30 (trinta) dias após a liberação da incorporação, sem prejuízo do aviso prévio. 
 

ESTABILIDADE ACIDENTADOS/PORTADORES DOENÇA PROFISSIONAL  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ESTABILIDADE AO EMPREGADO EM ACIDENTE DO TRABALHO  
Fica estabelecida a garantia de emprego de 12 (doze) meses ao empregado vitima de acidente de trabalho, 
após a alta médica, nos termos do artigo 118 da Lei do Plano e Benefícios da Previdência Social – Lei nº 
8213/91. 

ESTABILIDADE PORTADORES DOENÇA NÃO PROFISSIONAL  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - ESTABILIDADE DO EMPREGADO EM AUXÍLIO DOENÇA  
Garantia de emprego e salário ao empregado afastado por motivo de auxílio doença, até 30 (trinta) dias após o 
recebimento da alta médica. Nos casos em que o auxílio doença for superior a 90 (noventa) dias, a estabilidade 
será de 60 (sessenta) dias após a alta médica. 

 
ESTABILIDADE APOSENTADORIA  

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE PRÉ-APOSENTADORIA  
As entidades não poderão dispensar seus empregados optantes pelo FGTS, salvo nos casos de despedimento 
por justa causa, desde que contem com mais de 05 (cinco) anos de serviço na mesma entidade, durante 
12(doze) meses imediatamente anteriores à aquisição do direito à aposentadoria por tempo de serviço ou por 
idade, em seus prazos mínimos. Adquirido o direito, extingue-se a estabilidade. O direito à estabilidade fica 
condicionado à comunicação por escirto do empregado ao empregador. 
 

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - SALÁRIO DO SUBSTITUTO  
Garantia ao empregado substituto do mesmo salário percebido pelo empregado substituído, desde que esteja 
exercendo a mesma função do substituído por período superior a 30 (trinta) dias. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - COMUNICAÇÃO DE DISPENSA  
Qualquer que seja o tempo de serviço do empregado, a comunicação de sua dispensa só poderá ocorrer por 
escrito e mediante protocolo de entrega, devendo o empregador explicar o motivo, e se não houver justa causa, 
esclarecer se o empregado deverá ou não continuar desempenhando as suas atribuições durante o prazo de 
aviso prévio. 
  
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CARTA AVISO: DISPENSA OU SUSPENSÃO  
O empregado demitido sob acusação de prática de falta grave ou que for suspenso por motivo disciplinar, 
deverá ser avisado no ato, por escrito e contra-recibo, das razões determinantes da sua dispensa ou 
suspensão, sob pena de gerar presunção de dispensa ou suspensão imotivada, devendo o empregado colocar 
seu ciente e sua assinatura na segunda via do documento, sendo que em caso de recusa, o ciente poderá ser 
suprido pela assinatura de testemunhas, nos termos da CLT. 
 

OUTRAS ESTABILIDADES  
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - ESTABILIDADE PÓS-FÉRIAS  
Garantia de emprego e salário por 30 (trinta) dias após o retorno de férias, sem prejuízo do aviso prévio. 

 
JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS  

COMPENSAÇÃO DE JORNADA  
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - FERIADOS PONTES  
Faculta-se às empresas a liberação do trabalho em dias úteis intercalados com feriados em começo e fins de 
semana, através de compensação anterior e, ou, posterior dos respectivos dias, desde que aceita  por, no 
mínimo 2/3 (dois terços) dos seus empregados, inclusive mulheres. 
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - JORNADA DE TRABALHO  
Os empregadores respeitarão a hora noturna de 52 minutos e 30 segundos para a jornada de trabalho realizada 
entre 22:00 e 5:00 horas, bem como a jornada de 44 horas semanais, facultando-se aos empregados e 
empregadores, mediante acordo escrito, estabelecerem jornada especial de trabalho, reduzida ou compensada. 
Parágrafo Único:Fica facultado o estabelecimento, entre empregado e empregador, da jornada de trabalho 
em regime de 12 x 36, ou seja, doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso, observando-se o 
intervalo mínimo de 01 hora para refeição e descanso dentro das 12 horas de trabalho e uma folga mensal (não 
podendo essa folga ser concedida em dias já compensados) podendo esta folga ser substituida pelo pagamento 
das horas extras correspondentes, conforme escala de trabalho estabelecida pelo empregador. As entidades 
que praticarem a jornada de 12x36 deverão comunicar o sindicato profissional. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - BANCO DE HORAS  
 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 
As partes, acreditando na modernidade das relações entre capital e trabalho e visando a manutenção no nível 
médio dos postos de trabalho, bem como a manutenção dos serviços sociais estatutários dos empregadores, 
resolvem flexibilizar a jornada de trabalho dos empregados, que será administrada através de débitos e 
créditos, formando-se um “BANCO DE HORAS” 
a) O Banco de Horas terá por finalidade compensar as horas de trabalho excedentes aos limites contratuais 
ocorridas em época de alta atividade com a desnecessidade do labor em períodos de baixa atividade. 
b) As horas laboradas além da jornada contratual serão levadas a crédito no Banco de Horas, as quais deverão 
ser compensadas pela correspondente diminuição da jornada em outro dia, dentro da vigência da presente 
Convenção Coletiva de modo que o fechamento ocorra no mês de fevereiro/2019. 
c) Os períodos de compensação das horas creditadas no banco de horas deverão ser previamente fixados de 
comum acordo entre as partes. 
d) O empregador deverá informar mensalmente o extrato do banco de horas até o dia 10 de cada mês 
subsequente ao vencido. 
e) A jornada de trabalho diária não poderá ultrapassar o limite máximo de 10 (dez) horas, nos termos previstos 
na Consolidação das Leis do Trabalho. 
f) Em caso de rescisão contratual, o acerto do banco de horas será efetuado junto com as verbas rescisórias 
com o devido lançamento no TRCT acompanhado da planilha de apuração do saldo existente. 
g) Os empregados que vierem a ser admitidos na vigência desta Convenção Coletiva poderão aderir ao banco 
de horas mediante simples declaração, devendo o empregador comunicá-los expressamente sobre a existência 
do banco de horas. 
h) O empregador se compromete a manter um Controle de Horas de Trabalho – CHT para cada empregado, o 
qual conterá demonstrativo claro e preciso que aponte todas as horas lançadas no banco de horas. É 
assegurado a todo empregado livre acesso ao CHT, bem como a todas as informações necessárias sobre o 
sistema ora implantado. 
i) Os empregadores que optarem pela implantação e aplicação do banco de horas na forma aqui 
convencionada, deverão comunicar por escrito ao sindicato profissional (SEIBREF) e sindicato patronal 
(SINBFIR) para validação do mesmo, sendo certo que o início do banco de horas será a partir do mês 
subseqüente as comunicações/validações ao sindicato profissional e patronal. A comunicação deverá ser 
acompanhada aos dois sindicatos (SEIBREF e SINBFIR) , a relação nominal de todos empregados, ficando o 
empregador obrigado a divulgar amplamente aos seus empregados. 
j) O fechamento dos créditos e débitos de horas de cada empregado será sempre efetuado no período de 
vigência da Convenção Coletiva, ou seja, até fevereiro/2019, independente do início do mesmo que se dará a 
partir do mês subseqüente à comunicação ao sindicato profissional. 
l) Eventual saldo apurado no fechamento, o mesmo deverá ser acertado no mês subsequente, ou seja, no mês 
de março/2018 com lançamento em folha de pagamento acompanhado de planilha de apuração do saldo a ser 
entregue ao empregado. 
m) O limite máximo de horas a crédito no banco de horas será de 60 (sessenta) horas e o limite máximo de 
horas a débito será de 30 (trinta) horas. 
n) Os acordos individuais de compensação de horas semanais que por ventura existam ou venham a existir 
continuarão a ter pleno vigor. 
o) Fica garantido aos empregados o gozo de 01 (uma) folga semanal nos termos da legislação vigente, ficando 
expressamente proibido o trabalho após 6 (seis)    
dias corridos 
p) Fica ressalvado a manutenção dos acordos coletivos de trabalho de banco de horas já firmados 
anteriormente à presente Convenção Coletiva.  
 



 

SINBFIR 
SINDICATO DAS INSTITUIÇÕES 
BENEFICENTES, FILANTRÓPICAS 
E RELIGIOSAS DO ESTADO  
DE SÃO PAULO 

 

SEIBREF  
SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, 
RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS DE 
SÃO PAULO 

 

17 

 

CONTROLE DA JORNADA  
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - ATRASOS  
A ocorrência de 01 (um) atraso mensal ao trabalho, que não ultrapasse a 30 (trinta) minutos e que seja 
devidamente justificado, por escrito, pelo empregado, não acarretará o desconto do DSR correspondente, 
sendo que, neste caso o empregador não poderá impedir o cumprimento do restante da jornada de trabalho. 
Parágrafo único: Fica garantido aos empregados, tolerância mais benéfica já praticada. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - AUSÊNCIA JUSTIFICADAS  
Serão abonadas ou compensadas as faltas ou horas não trabalhadas do (a) empregado (a) que necessitar 
assistir seus filhos menores de 14 (quatorze) anos em médicos ou dentistas, desde que o fato resulte 
devidamente comprovado, através de atestado médico ou odontológico emitido por credenciados do 
SUS,  conveniados com a Previdência ou com o Sindicato Profissional. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - FALTAS JUSTIFICADAS  
O empregado poderá deixar de comparecer ao trabalho, sem prejuízo dos salários, nas seguintes condições: 
a) Por 05 (cinco) dias úteis, nos casos de falecimento do cônjuge ou companheira/o reconhecidos, filhos, pai, 
mãe, irmão e irmã. 
b) Por 5 (cinco) dias úteis, em virtude de casamento. 
  
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - EMPREGADO ESTUDANTE  
Será concedida saída antecipada de duas horas antes do termino do expediente ao empregado estudante para 
prestação de exames escolares, semestrais ou finais, condicionada à prévia comunicação à entidade com 48 
horas de antecedência  e comprovação posterior em 48 horas. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - MARCAÇÃO DE PONTO  
Na marcação de ponto, quando dos horários de inicio e término do intervalo de refeição ou descanso será 
observada a legislação pertinente. 
  

FALTAS  
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - RECEBIMENTOS DO PIS  
Para recebimento do PIS, sendo necessária a ausência do empregado durante o horário normal de trabalho, 
esta não será considerada para efeito de desconto do Descanso Semanal Remunerado, 13º salário, férias, bem 
como do dia do recebimento, desde que autorizado com 48 horas de antecedência pelo empregador. 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA  
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - INTEGRAÇÃO DAS HORAS EXTRAS E ADICIONAL NOTURNO  
A média das horas extras e do adicional noturno, habitualmente trabalhadas, serão computadas para 
pagamento de férias, 13º salário e indenização integral ou proporcional, bem como nos depósitos fundiários e 
no adicional por tempo de serviço. 
  
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - SERVIÇOS EXTERNOS  
Caso haja prestação de serviços externos eventuais, que resulte ao empregado despesas superiores às 
habituais, no que se refere a transporte, estadia e alimentação e desde que tais  despesas estejam 
anteriormente contratadas, o empregador reembolsará a diferença que for comprovada. 

 
FÉRIAS E LICENÇAS  

DURAÇÃO E CONCESSÃO DE FÉRIAS  
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - FÉRIAS  
O inicio das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com sábados, domingos, feriados ou dias já 
compensados. 
Parágrafo primeiro: O pagamento das férias deverá ser feito com antecedência de 02 (dois) dias, inclusive o 
equivalente a 1/3 (um terço) previsto na Constituição, sob pena do empregador incorrer na multa prevista por 
descumprimento de cláusula contida na presente Convenção Coletiva de Trabalho. 
Parágrafo segundo: A concessão das férias será participada por escrito ao empregado, com antecedência de 
no mínimo 30 (trinta dias), cabendo a este assinar a respectiva notificação. 



 

SINBFIR 
SINDICATO DAS INSTITUIÇÕES 
BENEFICENTES, FILANTRÓPICAS 
E RELIGIOSAS DO ESTADO  
DE SÃO PAULO 

 

SEIBREF  
SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM INSTITUIÇÕES BENEFICENTES, 
RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS DE 
SÃO PAULO 

 

18 

 

Parágrafo terceiro: No prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação do inicio do 
período de gozo de férias, o empregado deverá optar pela conversão de parte das férias em abono pecuniário, 
conforme previsto no artigo 143 da CLT. 
Parágrafo quarto: O empregador por ocasião do pagamento das férias deverá fazer a anotação respectiva na 
carteira de trabalho do empregado. 
Parágrafo quinto: Desde que solicitado pelo empregado no mês de Janeiro, por escrito, o empregador pagará 
antecipadamente 50% (cinqüenta por cento) do 13º salário quando do inicio do gozo das férias. 
Parágrafo sexto: Pagamento obrigatório do abono de férias, 1/3, nos casos de férias proporcionais quitadas 
nas rescisões de contrato de trabalho por dispensa, sem justa causa. 

 
LICENÇA REMUNERADA  

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - LICENÇA PATERNIDADE  
Após o nascimento de seus filhos, o empregado terá direito á licença paternidade de 05 (cinco) dias úteis, por 
conta do empregador , sem prejuizo da remuneração. 
 Parágrafo único: Também será concedida a licença ao pai adotante mediante comprovação de adoção.  

 
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR  
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO  

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - REFEITÓRIO / VESTIÁRIOS  
Os empregadores deverão manter acomodações apropriadas para os seus empregados fazerem suas 
refeições, em perfeitas condições de higiene, de conformidade com a legislação e normas de segurança, 
higiene e medicina do trabalho vigente, mantendo ainda, vestiários e banheiro separados. 
 

UNIFORME  
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - UNIFORMES  
Os empregadores fornecerão aos empregados, gratuitamente, os uniformes considerados de uso obrigatório, 
incluindo luvas, botas, aventais, guarda-pó ou outras peças de indumentárias necessárias ao atendimento da 
focalizada exigência. 
 

EXAMES MÉDICOS  
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - EXAMES MÉDICOS  
Os empregadores custearão os exames médicos admissionais, periódicos e demissionais  de seus 
empregados, nos termos da legislação vigente. 

 
ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS  

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS  
Serão reconhecidos os atestados médicos e odontológicos emitidos pelo INSS compreendendo hospitais, 
clínicas e profissionais que mantenham convênios com a Previdência Social, ou com o Sindicato Profissional, 
devidamente comprovado. 

 
RELAÇÕES SINDICAIS 

SINDICALIZAÇÃO (CAMPANHAS E CONTRATAÇÃO DE SINDICALIZADOS)  
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - SINDICALIZAÇÃO  
As instituições deverão colocar à disposição do sindicato profissional, até 02 (dois) dias por ano, local e meios 
adequados para fins de sindicalização dos empregados. Os dias e horários serão acordados de comum acordo 
entre a instituição e o sindicato. 
 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS  
 

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - PRAZO PARA RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL  
Será o estabelecido pela CLT, e o comprovante de depósito deverá ser remetido ao respectivo sindicato, 
juntamente com a relação nominal dos contribuintes, na qual deverá ser mencionado o nome do empregado, 
sua função, salário e valor da contribuição. 
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CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PROFISSIONAL  
Fica estabelecido e autorizado o desconto da Contribuição Negocial Profissional, a favor do Sindicato 
Profissional, nos termos aprovados na assembléia, de 2% (dois por cento) a ser descontada em parcela única 
de 2,0% (dois por cento) sobre o salário de abril /2018 já reajustado. Referida contribuição deverá ser 
descontada de todos os empregados sindicalizados/filiados, observando-se o direito de oposição dos 
empregados que deverá ser exercido pessoalmente junto ao sindicato profissional até o dia 31 de março de 
2018. O valor da contribuição deverá ser recolhido através de guia própria que serão enviadas pelo Sindicato 
Profissional às entidades. 
Parágrafo Primeiro: O prazo para recolhimento da Contribuição estabelecida nesta cláusula será até o dia 10 
de maio de 2018. O recolhimento fora desse prazo acarretará multa de 10% (dez por cento), juros de mora e 
1% (um por cento) ao mês e correção de acordo com o critério de correção utilizado para os débitos 
trabalhistas. 
Parágrafo Segundo: Fica estabelecida a obrigatoriedade das instituições promoverem, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do vencimento, a entrega no Sindicato dos Empregados de cópia do comprovante de seu 
pagamento, acompanhada da relação nominal dos contribuintes, na qual deverá ser mencionado o nome do 
empregado, sua função, salário e valor da contribuição. 
Parágrafo Terceiro: O desconto da Contribuição Negocial Profissional terá como base o limite de até 10(dez) 
vezes o Piso Salarial. 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADORES-PATRONAL  
Todas as Instituições Beneficentes, Filantrópicas e Religiosas (Fundações, Institutos, Associações, Entidades 
Sem Fins Lucrativos, Organizações não Governamentais, Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, Igrejas E Congregações de todos os credos,Irmandades, Centros, Creches, Asilos, Casa lar, abrigos, 
institutos de longa permanência, beneficentes de assistência social e entre outras Instituições Congêneres) 
conforme aprovado em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 05/03/2018 deverão recolher ao Sindicato 
das Instituições Beneficentes, Filantrópicas e Religiosas do Estado de São Paulo - SINBFIR, a título de 
Contribuição Negocial, 6% (seis por cento) sobre o valor bruto da folha de pagamento reajustada do mês 
de março/2018, em 2 (duas) parcelas de 3% (três por cento) com recolhimentos a serem efetuados, 
respectivamente, em 30 de maio e 30 de setembro de 2018. Para as Entidades que não possuem 
empregados o valor  recolhido será de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), com vencimento na primeira 
parcela 30/05/2018, mediante comprovação através de RAIS NEGATIVA enviada ao Sinbfir. 
Parágrafo primeiro: As guias para recolhimento da contribuição referida na presente cláusula serão remetidas 
pelo SINBFIR aos empregadores, podendo, também, serem retiradas na sede do Sindicato em São Paulo, a 
Rua da Consolação nº 374 – 6º andar, CEP. 01302-000, Fone/Fax  (11) 3255.6151. ramal 1 
Parágrafo segundo: O não recolhimento da contribuição referida na presente cláusula acarretará, para o 
empregador, além dos juros de mora, uma multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o montante devido e 
não recolhido, sem prejuízo de sua atualização monetária. 
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - MENSALIDADES ASSOCIATIVAS  
Com a observância dos termos do artigo 545 e seu parágrafo único (autorização escrita do empregado), as 
instituições deverão descontar em folha de pagamento as mensalidades associativas em favor do sindicato 
profissional. 
 

DIREITO DE OPOSIÇÃO AO DESCONTO DE CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - DIREITO DE OPOSIÇÃO DOS EMPREGADOS  
Fica garantido aos empregados o direito de oposição ao desconto da contribuição negocial profissional que 
deverá ser exercido pessoalmente junto ao sindicato profissional até o dia 31 de março de 2018. 
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - QUADRO DE AVISOS  
Deverão os empregadores a admitirem a fixação do quadro de avisos nos locais de trabalho e de fácil acesso 
aos trabalhadores para comunicação de publicações, avisos, convocações, boletins informativos e outras 
matérias tendentes a manter o empregado atualizado e informado em relação a assuntos de seu interesse e/ou 
do Sindicato profissional, desde que, os mesmos sejam autorizados pelo empregador. 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS  
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MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIAS  
O não cumprimento de quaisquer das cláusulas da presente convenção, bem como as dúvidas oriundas da 
mesma, serão solucionadas perante a Justiça do Trabalho. 
 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - DA ULTRATIVIDADE DAS NORMAS COLETIVAS ANTERIORES  
Manutenção e aplicação de todas as normas coletivas pré-existentes até a assinatura de nova norma coletiva, 
podendo as mesmas serem ampliadas em seu alcance e conteúdo, ficando vedada a supressão das mesmas. 
 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SETIMA - PENALIDADES  
Fica estabelecida a multa de 1% (um por cento) por dia do salário do empregado em caso de descumprimento 
de quaisquer das cláusulas contidas nesta Convenção Coletiva de Trabalho. Em caso de reincidência a 
multa será de 2% (dois por cento) por dia. No caso de atraso no pagamento dos salários, férias e 13º salários a 
multa será calculada sobre o salário do empregado prejudicado. No caso de atraso no fornecimento de 
benefícios (cesta básica, vale refeição e auxílio creche), a multa será calculada sobre o valor dos mesmos. 
Todas as multas serão revertidas aos empregados prejudicados 
 

RENOVAÇÃO/RESCISÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - PRORROGAÇÃO, DENUNCIA OU REVOGAÇÃO  
O processo de prorrogação, denúncia ou revogação total ou parcial do presente acordo, ficará subordinado às 
normas estabelecidas pelo artigo 615 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
  

OUTRAS DISPOSIÇÕES  
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - ACORDOS COLETIVOS  
Buscando a segurança jurídica necessária nas relações de trabalho e implementando a prevalência do 
negociado sobre o legislado, fica estabelecido que os Acordos Coletivos a serem firmados entre os 
empregadores e seus empregados, deverão contar com a assistência e homologação obrigatória dos Sindicatos 
Profissional e Patronal, sob pena de ineficácia do instrumento coletivo, devendo o empregador interessado em 
firmar o Acordo dar ciência por escrito às Entidades Sindicais para que os mesmos participem dos 
entendimentos. 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA - CLÁUSULAS PRIVATIVAS DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 
Considerando a necessidade das negociações coletivas fixarem garantias mínimas de caráter geral aplicáveis 
às respectivas categorias econômica e profissional representadas, de forma a estabelecer condições igualitárias 
de trabalho e preservar as condições do desenvolvimento dos empregadores integrantes do “Terceiro Setor”; 
Resolvem os Sindicatos convenentes fixar como privativas de negociação intersindical por meio de Convenção 
Coletiva de Trabalho as cláusulas que disciplinarem sobre: 
- Pisos salariais;  
- Reajuste salarial;  
- Horas extras;  
- Adicional por tempo de serviço;  
- Adicional noturno;  
- Vale refeição;  
- Cesta básica;  
- Vale transporte;  
- Creche;  
- Jornada de trabalho;  
- Flexibilização da jornada semanal de trabalho;  
- Banco de Horas / Banco de Dias; 
1 - Nos termos do disposto no Artigo 617 da CLT, as situações excepcionais que comprovadamente justifiquem 
a negociação mediante Acordo Coletivo de Trabalho de temas privativos de Convenção Coletiva de Trabalho, 
deverão contar com a assistência obrigatória dos Sindicatos Profissional e Patronal, sob pena de ineficácia do 
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instrumento coletivo, devendo o empregador interessado dar ciência por escrito aos Sindicatos para que os 
mesmos participem dos entendimentos. 
 2 - Buscando a segurança jurídica necessária nas relações de trabalho e em atenção ao disposto no Artigo 
8º,III e VI da CF fica facultado aos empregadores a assistência do Sindicato Patronal nas negociações com o 
Sindicato Profissional com vistas a formalização de Acordos Coletivos de Trabalho contemplando outros 
assuntos não previstos no rol de temas privativos de Negociação intersindical pela via Convenção Coletiva de 
Trabalho nos termos desta cláusula, devendo os empregadores interessados demandar por escrito ao Sindicato 
Patronal, solicitando a assistência deste nos termos do Artigo 617 da CLT. 
 
CLÁUSULA SEPTAGÉSIMA PRIMEIRA - TERMO DE QUITAÇÃO ANUAL 
Quando da realização da quitação anual das obrigações trabalhistas pagas aos empregados, esta deverá ser 
feita no Sindicato Profissional, com apresentação dos documentos necessários que serão solicitados pelos 
Sindicatos Profissional e Patronal. 
1 - No ato da quitação as partes (empregado e empregador) estarão assistidos pelos respectivos Sindicatos 
Profissional e Patronal, resguardando, assim, transparência e efetividade no cumprimento das obrigações. 
2 - O termo terá eficácia liberatória somente das parcelas nele especificadas, sendo discriminados neste termo 
todos os valores das obrigações de dar e fazer. 
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